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HABEAS  CORPUS.  ACUSAÇÃO  POR  CRIME,
EM TESE, DE AMEAÇA E DE CONTRAVENÇÃO
PENAL DE IMPORTUNAR ALGUÉM DE MODO
OFENSIVO  AO  PUDOR.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO  DE  PRAZO.  CARÁTER  RELATIVO.
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. APLICAÇÃO.
PROVA  ACERCA  DO  CONSETIMENTO  DA
VÍTIMA.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  VIA  INADEQUADA.
PRISÃO  QUE  SE  REVELA
DESPROPORCIONAL.  SUFICIÊNCIA,  PARA
FINS DE PREVENÇÃO, DA DECRETAÇÃO DE
ACAUTELATÓRIAS  DO  ART.  319  DO  CPP.
CONCESSÃO  DA ORDEM,  COM  IMPOSIÇÃO
DE  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA
PRISÃO. 

A  alegação  de  excesso  de  prazo  deve  ser
avaliada  sob  o  enfoque  dos  princípios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade,  pois  o
constrangimento  ilegal,  necessário  para  a
concessão de habeas corpus, só será verificado
quando  a  demora  na  conclusão  da  instrução
puder ser imputada à inércia do Judiciário.

A via estreita do habeas corpus não comporta o
exame aprofundado de questões que necessitem
de dilação probatória, mostrando-se inviável seu
acolhimento pelo meio eleito.



Processo nº 2011516-04.2014.815.0000

Ausente a periculosidade social do paciente mostra-se
suficiente, para fins de resguardo da integridade física
da  ofendida,  a  imposição  de  medidas  cautelares
diversas da prisão.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Colenda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  CONCEDER  PARCIALMENTE  A ORDEM,  COM
APLICAÇÃO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO
RELATOR. EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado pelos

Beis.  Aluizio Nunes de Lucena e  outra  em favor de  Ivanildo Bruno de Aguiar

Azevedo, apontando,  como  autoridade  coatora,  o  juízo  da  Vara  de  Violência

Doméstica da comarca da Capital.

Aduziram que o paciente foi preso em flagrante em 12 de julho de 2014

como incurso nas penas do art. 147 do CP e do art. 61 da Lei de Contravenções

Penais c/c art. 7º, incisos II a V da Lei nº 11.340/06.

Sustentam, ainda, que, até o presente momento, não foi oferecida a

denúncia e que a magistrada  a quo  não analisou a declaração da vítima (fls.66)

esclarecendo que o paciente compareceu à sua residência com o consentimento

dela, inexistindo, portanto, motivos para a manutenção da custódia cautelar.

Informam, também, que o paciente não descumpriu qualquer medida

protetiva.

Ao final, pugna pelo deferimento da liminar perseguida e, no mérito, a

concessão definitiva da ordem.

Instruiu o pedido com documentos (fls. 11/91).

Desembargador João Benedito da Silva
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Em suas informações (fls. 98v), a autoridade dita coatora  informa que

o  paciente  foi  autuado  em  flagrante  delito  em  12/07/2014,  tendo  a  prisão  em

flagrante  sido  convertida  em preventiva  no  dia  13/07/14,  visando  a  garantia  da

ordem pública, a conveniência da instrução criminal e eficácia da lei penal.

Informou,  ainda,  que o inquérito  policial  já  aportou  naquele  Juízo  e

determinada abertura de vistas ao órgão ministerial.

Às fls. 100/101, a liminar perseguida foi indeferida.

A Procuradoria de Justiça, através do parecer de fls. 103/106, opinou

pela denegação da ordem. 

É o relatório. 

VOTO

A  segregação  cautelar,  medida  extrema  que  implica  sacrifício  à

liberdade  individual,  concebida  com  cautela  à  luz  do  princípio  constitucional  da

presunção de inocência, deve se fundar em razões que demonstrem a existência de

motivos sólidos, suscetíveis de autorizar sua imposição.

A pretensão do impetrante, no presente  mandamus, é a cessação de

suposto constrangimento ilegal que sofre o paciente, alegando, em síntese, excesso

de prazo, pois, até o presente momento, não foi oferecida a denúncia e a magistrada

a quo  não analisou a declaração da vítima (fls.66)  esclarecendo que o paciente

compareceu  à  sua  residência  com  o  consentimento  dela,  inexistindo,  portanto,

motivos para a manutenção da custódia cautelar.

Quanto  ao excesso de prazo,  como dito  liminarmente,  é  importante

registrar que os prazos estabelecidos para o término da instrução criminal não são

Desembargador João Benedito da Silva
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absolutamente  rígidos.  A sua  ultrapassagem,  por  si  só,  não  tem  o  condão  de

caracterizar constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.

É necessário, também, que haja demonstração de que os prazos em

que praticados os atos processuais encontrem-se fora da razoabilidade, obedecidas,

ainda, as peculiaridades de cada uma das situações.

Ademais,  o  excesso  de  prazo  não  se  restringe  à  simples  soma

aritmética de prazos processuais, conforme se extrai da jurisprudência:

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  INOCORRÊNCIA.
RELAXAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE.  PECULIARIDADES  DO  FEITO.
REQUISITOS  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  PRESENÇA.
RESTABELECIMENTO  DA  PRISÃO  CAUTELAR.
PROVIMENTO  I.  Os  prazos  estabelecidos  para  o
encerramento  da  instrução  processual  não  são
absolutos,  de  modo  que  o  constrangimento  ilegal
causado  pelo  excesso  de  prazo  da  prisão  preventiva
deve  ser  analisado  de  acordo  com  os  princípios  da
proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  devendo  ser
levadas  em  consideração  as  peculiaridades  do  caso
concreto. II. Mesmo na hipótese de réu que já se encontra
preso há exatos 90 (noventa) dias, não há constrangimento
ilegal  na  manutenção  de  sua  prisão  até  a  oitiva  de
testemunha  indispensável  à  solução  da  lide  e  que,
conquanto  não  localizada  inicialmente,  não  obstante  as
diligências da acusação nesse sentido,  já se prontificou a
depor,  e  também porque,  neste  caso,  o  ínfimo atraso no
término da instrução não pode ser imputado ao Judiciário e
tampouco à acusação. III. Afastada a alegação de excesso
de  prazo  e  inalterados  os  requisitos  que  ensejaram  a
decretação  da  prisão  preventiva,  esta  deve  ser
restabelecida. lV. Recurso conhecido e provido. (TJDF; Rec
2014.05.1.009663-9; Ac. 824.775; Terceira Turma Criminal;
Relª Desª Nilsoni de Freitas; DJDFTE 16/10/2014; Pág. 255)
(grifo nosso)

HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES  E  ASSOCIAÇÃO  PARA O  TRÁFICO.
CONVERSÃO  DA  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  EM
PREVENTIVA.  FUNDAMENTO  DE  MANUTENÇÃO  DA
ORDEM  PÚBLICA  EM  RAZÃO  DA  GRAVIDADE
CONCRETA DO FATO. INEXISTÊNCIA DE EXCESSO DE

Desembargador João Benedito da Silva
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PRAZO  NA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL  ANTE  A
COMPLEXIDADE  DA  CAUSA.  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE NA DURAÇÃO DA INSTRUÇÃO.
LEGALIDADE  DA  MEDIDA  ANTE  A  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  ORDEM  CONHECIDA  E
DENEGADA.  I.  A  conversão  da  prisão  em  flagrante  em
preventiva  restou  suficientemente  fundamentada,  em face
da  natureza  do  crime  imputado  ao  paciente  (tráfico  de
entorpecentes  e  associação  para  o  tráfico)  e  das
circunstâncias do caso concreto (prisão decorrente de ampla
investigação policial). II.  Não há constrangimento ilegal na
conversão  em  preventiva  da  prisão  em  flagrante  se
presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva
previstos  no  artigo  312  do  CPP.  III.  Os  prazos
estabelecidos  para  o  encerramento  da  instrução
processual  não  são  absolutos,  admitindo-se  a
flexibilidade  à  luz  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade. lV. Condições pessoais favoráveis, tais
como  primariedade,  bons  antecedentes  e  endereço  fixo,
isoladamente  consideradas,  não  são  suficientes  para
autorizar a revogação da decretação de prisão preventiva. V.
Ordem  conhecida  e  denegada.  (TJDF;  Rec
2014.00.2.022890-3; Ac. 825.086; Terceira Turma Criminal;
Rel. Des. José Guilherme; DJDFTE 16/10/2014; Pág. 261)
(grifo nosso)

Conforme informações prestadas pela autoridade dita coatora, às fls.

98v/99, o inquérito policial já aportou em juízo e se encontra com vistas ao órgão

ministerial.  E,  em consulta  ao sistema informatizado de dados deste Tribunal  de

Justiça,  verifica-se  que  os  autos  foram  entregues  ao  Ministério  Público  em

26/09/2014.

Logo, o excesso de prazo alegado pelo impetrante não subsiste.

Ademais,  a  alegação  do  impetrante  fudamentada  no  documento

acostado às fls. 66, segundo o qual a aproximação do paciente com a vítima ocorreu

de forma consentida, demanda cotejo com as provas até então produzidas.

Ocorre  que  a  limitada  via  do  writ é  incompatível  com  a  análise

probatória,   uma vez que exige um exame aprofundado e valorativo da prova dos

autos, que não é permitido em sede de Habeas Corpus. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Neste sentido, observe-se decisão do Superior Tribunal de Justiça:

"Não  é  possível  no  âmbito  estreito  do  writ  reexaminar
aprofundadamente  elementos  de  provas  sobre  a
caracterização do tipo penal" (STF - RT 644/366). 

“  Marcado por cognição sumária e rito célere, o habeas  
corpus não comporta o exame de questões que, para
seu  deslinde,  demandem  aprofundado  exame  do
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  sobretudo  a
existência do elemento subjetivo do tipo, posto que tal
proceder é peculiar ao processo de conhecimento" (STJ
-  RHC 15562/SP;  Rel.  Min.  Carlos  Fernando Mathias;  DJ
28/08/07 - ementa parcial). Grifamos

“A estreita  via  do  habeas  corpus,  carente  de  dilação
probatória,  não  comporta  o  exame  de  questões  que
demandem o profundo revolvimento do conjunto fático-
probatório  colhido  nos  autos  do  inquérito  policial
instaurado contra o paciente, bem como da ação penal
que o seguiu. Precedentes”. (HC 106033/BA, rel. Ministra
JANE  SILVA  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA  DO
TJ/MG), 6ª Turma, j. 26/08/2008, DJe 08/09/2008).

Afastadas as alegações levantadas pelo  impetrante  e,  não obstante

tenha,  por  ocasião  da  análise  da  medida  liminar  requestada,  entendido  estar  a

prisão preventiva do paciente minimamente justificada na garantia da ordem pública,

pois  fora  decretada  para  a  salvaguarda  da  integridade  física  da  vítima.  Melhor

analisando os autos, verifico que, em verdade, mostra-se mais adequada ao caso a

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Isso  porque,  conforme  declarações  da  própria  ofendida,  o  paciente

ameaça a vítima de morte quando faz uso de medicamentos com bebida alcoólica,

deixando-o descontrolado (fls. 14/15), o que pode vir a ser evitado por outros meios

que não o encarceramento.

Como  é  cediço,  notadamente  após  a  reforma  operada  pela  Lei  nº

12.403/2011,  vislumbrando o magistrado a possibilidade de se proteger  a  ordem

pública ou econômica, resguardar a instrução criminal ou garantir a aplicação da lei

penal com a aplicação de medidas menos gravosas que a prisão, deve adotar tais

Desembargador João Benedito da Silva
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medidas, a fim de que seja preservado o jus libertatis daquele contra quem ainda

não há sequer sentença condenatória.

Ademais, não restou configurada a periculosidade social a justificar o

cárcere privado.

Diante dessas considerações, entendo mais adequada e suficiente, na

espécie, a imposição das medidas previstas no art. 319, I, II, III, IV e V, do CPP,

consistentes em:

- não ingerir bebidas alcoólicas;

- não frequentar bares e casas de tolerância;

-  proibição  de  manter  contato  com  vítima  Juliana  Inácio  da  Silva,

devendo, também, o indiciado dela permanecer a uma distância de 500 (quinhentos)

metros;

- recolher-se a sua residência nos dias úteis das 19h às 5h, bem como

aos sábados, domingos e feriados;

- apresentar-se em Juízo todo último dia de cada mês, ou no primeiro

útil posterior, se feriado, para justificar suas atividades; e

-  comparecer a todos os atos do processo, mantendo atualizados os

endereços residenciais e de trabalho.

Tudo isso com a necessária advertência de que o descumprimento de

qualquer dessas medidas ensejará a sua revogação, com consequente imposição

de prisão preventiva, nos termos do art.  282, §4º,  c/c art.  312, para´grafo único,

ambos do CPP.

Por tais  razões,  CONCEDO PARCIALMENTE A ORDEM impetrada,

com aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Expeça-se Alvará clausulado.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,

Presidente  da  Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  além do Relator,  o

Exmo. Sr.  Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr.  Dr.  Marcos Coelho de

Salles (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão Filho).  Presente à sessão o Exmo.  Sr.  Dr.  José Marcos Navarro Serrano,

Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba, aos 23 (vinte e três) dias do mês de outubro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


